
3 2 2 7 B r a s í l i a ,  a g o s t o  d e  2 0 2 6

O QUE É PROBLEMA REGIONAL?

Leonardo M. Monasterio
Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e 
Ambientais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Dirur/Ipea); professor do mestrado 

em economia do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP) de Brasília; e 
pesquisador do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 

E-mail: leonardo.monasterio@gmail.com.  

DOI: https://dx.doi.org/10.38116/td3227-port

Este texto para discussão examina os diferen-
tes conceitos de “problema regional” na literatura 
de economia regional e propõe uma abordagem 
normativa baseada no “dever de assistência” de 
Rawls (1999). A ausência de consenso sobre o 
significado de problema regional gera ambigui-
dades analíticas e conflitos na formulação de 
políticas. Enquanto macroeconomistas compar-
tilham a identificação de seus problemas cen-
trais – inflação e desemprego – e a economia do 
desenvolvimento busca o incremento das condi-
ções de vida em países pobres, os especialistas 
em economia regional utilizam critérios distintos 
e muitas vezes implícitos, resultando em reco-
mendações de política divergentes.

O texto apresenta uma tipologia das concep-
ções de problema regional. A primeira entende-o 
como crítica à aglomeração da atividade econô-
mica em parte do território, o que pode ser justi-
ficado por razões, a priori, políticas ou econômi-
cas. Argumenta-se que a concentração espacial 
excessiva poderia provocar instabilidade política, 
deseconomias de aglomeração e situações de 
bem-estar subótimas. A segunda concepção asso-
cia o problema à concentração ou especialização 
setorial de determinadas regiões, o que remete à 
antiga ênfase na industrialização como caminho 
de desenvolvimento, atualizada em propostas 
de estímulo a setores de ciência e tecnologia ou 
serviços dinâmicos. A terceira definição identi-
fica o problema como desigualdade inter-regional 
de indicadores de bem-estar, em geral medidos 

pela renda per capita. A quarta acepção considera 
regiões em que coexistem baixa renda média e 
forte concentração da renda pessoal, aproximan-
do-se do princípio da diferença de Rawls (1971). 
A quinta interpretação define como problema as 
trajetórias indesejadas de renda per capita, em 
especial a decadência relativa de regiões que já 
ocuparam posições de liderança econômica. Por 
fim, a sexta concepção entende como problema 
regional a não utilização das oportunidades exis-
tentes, decorrente da ausência de elementos-
-chave ou de falhas de coordenação.

O artigo mostra que a adoção de defini-
ções distintas pode gerar conflitos entre polí-
ticas. Medidas que reduzem a aglomeração 
podem prejudicar o bem-estar dos moradores 
da própria região; incentivos à industrialização 
podem ampliar a desigualdade de renda dentro 
de regiões pobres; políticas de recuperação de 
áreas em declínio relativo podem agravar a aglo-
meração ou a desigualdade inter-regional. Assim, 
a escolha de um conceito de problema regional 
tem implicações diretas sobre as recomendações 
de política e pode levar a objetivos contraditórios.

A segunda parte do texto discute a contri-
buição da teoria da justiça de Rawls. O princípio 
da diferença, segundo o qual desigualdades são 
aceitáveis apenas quando beneficiam os menos 
favorecidos, é individualista em sua formulação e 
não fornece orientação direta para políticas regio-
nais. Uma região pode receber benefícios que 
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favoreçam também seus indivíduos mais ricos, 
mesmo quando há pobres em melhores condi-
ções relativas em outras regiões, o que entra em 
tensão com a lógica rawlsiana.

Já a formulação posterior de Rawls em The 
Law of Peoples (1999) introduz o conceito de 
“povos onerados” e o correlato “dever de assistên-
cia”. Sociedades oneradas são aquelas incapazes 
de constituir instituições justas por razões históri-
cas, sociais ou econômicas. O dever de assistência 
não visa à igualdade de recursos entre sociedades, 
mas à criação de condições mínimas para o auto-
governo efetivo. Transposta para o plano regio-
nal, essa abordagem sugere que apenas regiões 
incapazes de prover condições institucionais bási-
cas – como capacidade administrativa, sistemas 
educacionais elementares, infraestrutura mínima 
e ausência de patologias sociais extremas –  
configuram um problema regional.

Aplicada ao federalismo brasileiro, essa 
perspectiva implica distinguir entre transferên-
cias redistributivas gerais e assistência voltada 
ao fortalecimento de capacidades estatais. Mui-
tos municípios e estados periféricos não care-
cem apenas de recursos financeiros, mas tam-
bém de condições institucionais mínimas para o 
exercício de suas competências constitucionais. 
O dever de assistência, nesse contexto, adquire 
dimensão vertical, com responsabilidades que 
se estendem da União para estados e destes 
para municípios. Além disso, a cooperação hori-
zontal, como consórcios intermunicipais, pode 
ser vista como forma de assistência mútua entre 
entes federativos.

A implicação prática é que políticas regionais 
devem priorizar a construção de capacidades 
institucionais, como a formação de servidores 
municipais e a modernização administrativa, 
em lugar de subsídios generalizados ou gran-
des obras de infraestrutura. O dever de assistên-
cia, no entanto, é limitado no tempo: uma vez 
alcançadas condições mínimas de autogoverno 

efetivo, não há justificativa moral para novas 
intervenções, mesmo que persistam desigual-
dades econômicas.

O texto conclui que a clareza conceitual é 
necessária para reduzir ambiguidades no debate 
sobre política regional. A tipologia apresentada 
mostra que diferentes concepções de problema 
regional implicam políticas potencialmente con-
traditórias. A análise rawlsiana, por sua vez, for-
nece critérios normativos para distinguir desi-
gualdades aceitáveis de situações que justificam 
assistência. No caso brasileiro, o foco deveria 
estar na superação de incapacidades institucio-
nais de entes federativos específicos, e não em 
políticas de redistribuição espacial amplas.


